
Diário da República, 2.ª série — N.º 239 — 14 de Dezembro de 2006 (Apêndice n.º 86)4

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7072/2006 — AP

O Dr. Luís Miranda, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Águeda, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 287/02.4GBAGD, pendente neste Tribunal contra o
arguido António Joaquim Araújo Neves, filho de Florentino Neves da
Conceição e de Benvinda do Céu Barbosa de Araújo, natural de Águeda,
Águeda, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Julho de 1976,
titular do bilhete de identidade n.º 11150907, com domicílio na 35,
Rue Pu Brille, Ét. 3 L-4041 Esch, Alzette, Luxemburgo, por se encon-
trar acusado da prática do crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado
em 15 de Março de 2002, por despacho de 30 de Outubro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

30 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miranda. —
A Escrivã-Adjunta, Graciosa Maria Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7073/2006 — AP

A Dr.ª Ana Luísa Bernardes, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 289/04.6GCAGD, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Sebastião Rodrigues Oliveira, filho de Manoel Rodrigues
de Oliveira e de Tereza Gonçalves, natural de São João Manteninha,
Brasil, nascido em 23 de Setembro de 1973, solteiro, com passaporte
n.º CL695391, emitido pela República Federativa do Brasil em 8 de
Março de 2001, com domicílio na Rua Sousa, 10, Brunhido, Valongo
do Vouga, Águeda, por se encontrar indiciado da prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 10 de
Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Outubro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o arresto de
todos os depósitos e outras aplicações financeiras existentes em ins-
tituições bancárias em território nacional e das quais seja titular ou
co-titular o arguido, incluindo saldos afectos a certificados de aforro,
devendo isso mesmo ser oficiado ao Banco de Portugal e ao Instituto
de Gestão do Crédito Público, respectivamente.

2 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Luísa
Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Melo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7074/2006 — AP

A Dr.ª Susana Direito, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Águeda, faz saber que neste Tribunal, correm uns
autos de processo comum (tribunal colectivo) n.º 153/01.0GBAGD-B,
separados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4 e 30.º, n.º 1,
alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do processo comum
(tribunal colectivo) n.º 153/01.0GBAGD deste 3.º Juízo, onde foi decla-
rada contumaz desde 27 de Outubro de 2003 a arguida Maria Isabel de

Sousa Garcia Prata, filha de Manuel de Jesus Garcia e de Maria Adélia
de Sousa Dias, natural de Glória, Aveiro, de nacionalidade portuguesa
nascida em 2 de Fevereiro de 1979, casada, com a profissão de desco-
nhecida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade n.º 12880493,
com último domicílio conhecido na Rue Bara 69 (3ème étage), 1070
Anderlecht, Bélgica, por se encontrar acusado da prática de um crime
de extorsão, previsto e punido pelo artigo 223.º do Código Penal, pra-
ticado em 16 de Fevereiro de 2001 e um crime de rapto, previsto e
punido pelo artigo 160.º do Código Penal, praticado em 16 de Feve-
reiro de 2001, por despacho de 20 de Outubro de 2006, proferido nos
presentes autos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Susana Direito. —
O Escrivão-Adjunto, José Carlos Figueiredo.

Aviso n.º 7075/2006 — AP

A Dr.ª Fernanda Wilson, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 128/93.1TBAGD-ex 315/94, pendente neste
Tribunal contra a arguida Cândida Augusta Pinto, filha de Delfina de
Jesus, natural de Portugal, Marco de Canaveses, Sobretâmega, Marco
de Canaveses, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Fevereiro
de 1935, casada (regime: desconhecido), com a profissão de desconhe-
cida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade n.º 3130511, com
domicílio na Rua da Beira Alta, lote 177, Pinheirinho, 2820-289 Char-
neca da Caparica, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
28 de Novembro de 1992 e por despacho de 28 de Dezembro de 1992,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado.

9 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Fernanda Wilson. —
A Escrivã-Adjunta, Arnaldina Costa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 7076/2006 — AP

A Dr.ª Amélia Sofia Rebelo, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 277/96.4TBALB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Jorge Gomes, filho de José Gouveia e de Maria
Aurora Gomes, natural de Santa Comba Dão, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 24 de Setembro de 1944, casado, com a profis-
são de vendedor de quiosque e de mercados, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1636727, com domicílio na Rua Tomás de Anunciação, lote
5, 2.º, direito, Odivelas, 2675 Odivelas, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 314.º, alínea c), do Código
Penal, por despacho de 20 de Outubro de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos temos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por ter sido absolvido do crime de que vinha acusado.

23 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia Rebelo. —
O Escrivão-Ajunto, António José.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 7077/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no
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processo comum (tribunal singular), n.º 686/05.0GTABF, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Alexandre Lavrador Esteves, filho de
António José Esteves e de Maria José Pinto Lavrador, natural de
Portugal, Vila Nova de Gaia, Vila Nova de Gaia (Santa Marinha) Vila
Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 26 de Janeiro
de 1983, solteiro, com a profissão de encarregado de construção/insta-
lação de equipamentos eléctricos e electrónicos, titular do bilhete
de identidade n.º 12984455, com domicílio na Rua 25 de Abril, pré-
dio Vila Flor, 1.º, direito, Loulé, 8100 Loulé, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, prati-
cado em 31 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em
23 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

4 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Rute Pereira.

Aviso n.º 7078/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo
comum (tribunal singular) n.º 1008/04.2GBABF, pendente neste Tribu-
nal contra a arguida Mónica Cristina Baptista, filha de Bernardete da
Conceição Baptista, natural de Portugal, Póvoa de Varzim, Póvoa de
Varzim, Póvoa de Varzim, de nacionalidade portuguesa, nascida em
6 de Dezembro de 1968, solteira, com a profissão de cabeleireira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9434475, com domicílio na Rua António
Alfredo Valente, 5, Casais António, Maxial, 2565-441 Torres Vedras,
por se encontrar acusada da prática de um crime de de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
17 de Maio de 2004, por despacho de 23 de Outubro de 2006, proferi-
do nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, pelo facto de a arguida se ter apresen-
tado em juízo e ter sido submetida a termo de identidade e residência.

24 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 7079/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 1008/04.2GBABF, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís António Moura Alves Casimiro,
filho de Luís José Alves Casimiro e de Olívia Jorge Antunes Moura,
natural de Portugal, Torres Vedras, São Pedro e São Tiago, Torres
Vedras, de nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Julho de 1972,
solteiro, com a profissão de empregado de balcão, titular do billhete
de identidade n.º 10658344, com domicílio na Rua António Alfredo
Valente, 5, Casais de Santo António, Maxial, 2565-441 Torres Vedras,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
17 de Maio de 2004, um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, com referência aos artigos 121.º, n.º 1 e 122.º, n.º 1,
do Código da Estrada, praticado em 17 de Maio de 2004, por despa-
cho de 23 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta, a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
se ter apresentado e ter sido sujeito a termo de identidade e residência.

24 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 7080/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no pro-

cesso comum (tribunal singular), n.º 535/04.6GAABF, pendente neste
Tribunal contra o arguido António João Barreia Marques, filho de
António Caneira Marques e de Mariana Rita Barreia, natural de Portu-
gal, Alter do Chão, Alter do Chão, Alter do Chão, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 15 de Outubro de 1960, casado (regime desco-
nhecido), com a profissão de empregado de Balcão, titular do bilhete
de identidade n.º 6862037, com domicílio na Rua Cruz dos Poiais, 10,
1200-137 Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, em 26 de Outubro de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

27 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 7081/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 206/97.8TBABF, pendente neste
Tribunal contra a arguida Deonilde Martinho Domingos Silvestre
Inácio, filha de Júlio Matoso Silvestre e de Alexandrina Feliz Domin-
gos, natural de Portugal, de nacionalidade portuguesa, nascida em
12 de Novembro de 1953, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 2296952 com domicílio na Rua Poeta António Aleixo, 88, Monte-
negro, 8000 Faro, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 511.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 8 de Março de 1995, por despacho de 27 de Outubro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

30 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Rute Pereira.

Aviso n.º 7082/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 252/05.0GDABF, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Gaspar Pereira Carvalho, filho de José
Pereira Carvalho e de Virgínia Maria Paulo Gaspar, natural de Portu-
gal, Vila Nova da Barquinha, Praia do Ribatejo, Vila Nova da Bar-
quinha, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Julho de 1966,
casado (regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 8213174,
com domicílio na Travessa D. Dinis, 4, Ferrel, 2520 Peniche, por se
encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto
e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 29 de
Junho de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Outubro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.°, n.° 3, do referido diploma legal.

31 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Escrivão-Adjunto, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 7083/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que no




